
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.564 - SP  (2009/0143327-7)     

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

AGRAVADO : MARIA LUCILIA DIAS MACEDO 

ADVOGADO : ADALBERTO GUERRA 

 EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. 
COMPROVAÇÃO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. 
VALORAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. É firme a compreensão desta Corte no sentido de que, 
ante as dificuldades encontradas pelo trabalhador rural em 
comprovar o tempo de serviço nas lides campesinas, o 
exame das provas colacionadas aos autos não encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ, por consistir em devida 
revaloração do acervo probatório.
2. Presente nos autos início de prova material do período de 
carência exigido, cuja eficácia se encontra devidamente 
ampliada por robusta prova testemunhal, é de se deferir o 
benefício pleiteado.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) e Haroldo 
Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 02 de dezembro de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.564 - SP (2009/0143327-7)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental à 

iniciativa do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão de 

minha relatoria, que, divisando estar suficientemente demonstrada a prática da 

atividade rural pela autora, deu provimento ao recurso especial para reformar o 

acórdão impugnado e, por consequência, conceder o benefício pleiteado na inicial.

Alega o interessado, entretanto, que: "(...) a autora não apresentou 

documentos que comprovassem sua lide rural." (fl. 124).

Aduz que a prova exclusivamente testemunhal não se mostra suficiente 

para demonstrar o labor campesino, apto à obtenção do benefício previdenciário.

Com base nessas considerações, pede a reforma do decisum.

É o relatório.

 

Documento: 1027110 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2010 Página  2 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.564 - SP (2009/0143327-7)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Sr.ª Presidente, 

verifica-se que o agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado, razão por que mantenho a decisão agravada, 

por seus próprios fundamentos:

Inicialmente, é de se ver que, nos termos dos precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça, considerando as dificuldades encontradas pelo 
trabalhador rural para comprovar o tempo de serviço laborado nas 
atividades campesinas, a valoração das provas colacionadas não 
encontra óbice na orientação fixada pela Súmula n.º 7/STJ, na medida 
em que não implica reexame do conjunto probatório.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADOR RURAL. COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR 
PROVA TESTEMUNHAL. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
VALORAÇÃO DAS PROVAS.
POSSIBILIDADE.
1. A eg. Terceira Seção desta Corte, pelas Turmas que a 
compõem, firmou orientação no sentido que, em face das 
dificuldades encontradas pelo trabalhador rural em comprovar o 
tempo laborado, por força das adversidades inerentes ao meio 
campestre, verificar as provas colacionadas aos autos, com o fito de 
confirmar a atividade rural alegada, não se trata de reexame de 
prova, que encontra óbice no Enunciado n.º 7 da Súmula desta 
Casa; mas, sim, de lhe atribuir nova valoração, podendo resultar 
em conclusão jurídica diversa.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 881.215/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe de 22.09.08)

Sendo assim, anoto que, no caso específico dos autos, o Tribunal de 
origem manteve a improcedência do pedido, por entender que, além de 
a prova material coligida - certidão de casamento - não ser 
contemporânea ao período alegado, posto se referir: "(...) a fato ocorrido 
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há 23 (vinte e três) anos", os depoimentos testemunhais não atendem 
"(...) ao objetivo de provar a prestação de serviços rurais pelo período de 
tempo exigido pelo art. 143 da citada Lei, no período imediatamente 
anterior à data do requerimento do benefício." (fl. 93).
A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de não ser 
imprescindível que a prova material abranja o período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, desde que a prova testemunhal 
amplie a sua eficácia, permitindo sua vinculação ao tempo de carência.
A propósito, trago os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
DEPÓSITO PRÉVIO. JUSTIÇA GRATUITA. DESNECESSIDADE. 
TUTELA ANTECIPADA. PEDIDO GENÉRICO. INDEFERIMENTO. 
DOCUMENTO NOVO. SOLUÇÃO PRO MISERO. CERTIDÃO DE 
CASAMENTO. QUALIFICAÇÃO DE LAVRADOR DO MARIDO DA 
AUTORA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CONFIGURADO. 
SÚMULA N.º 149 DO STJ AFASTADA.
(...)
5. Para fins de concessão de aposentadoria rural por idade, é 
prescindível que o início de prova material se refira a todo período 
de carência legalmente exigido, desde que robusta prova 
testemunhal amplie sua eficácia probatória, vinculando-o àquele 
período, como ocorre na espécie.
6. Ação julgada procedente para, em judicium rescindens, cassar 
o acórdão rescindendo e, em judicium rescisorium , negar 
provimento ao recurso especial do INSS.
(AR 3.402/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, Terceira Seção, DJe de 
27.03.08)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
VALORAÇÃO DE PROVA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
DESNECESSIDADE A QUE SE REFIRA AO PERÍODO DE 
CARÊNCIA SE EXISTENTE PROVA TESTEMUNHAL 
RELATIVAMENTE AO PERÍODO.
(...)
4. É prescindível que o início de prova material abranja 
necessariamente o número de meses idêntico à carência do 
benefício no período imediatamente anterior ao requerimento do 
benefício, dês que a prova testemunhal amplie a sua eficácia 
probatória ao tempo da carência, vale dizer, desde que a prova oral 
permita a sua vinculação ao tempo de carência.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 945.696/SP, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, 

Documento: 1027110 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2010 Página  4 de 5



 
 

 

Sexta Turma, DJe de 07.04.08)

No caso concreto, segundo se extrai dos autos, os depoimentos 
prestados pelas testemunhas (fls. 60/62) são consonantes, no que diz 
respeito ao exercício da atividade rural pela autora desde que a 
conheceram (cerca de 18 anos).
Nessas circunstâncias, entendo estarem preenchidos os requisitos para 
a concessão do benefício.

Como se verifica dos trechos transcritos da decisão agravada, ao 

contrário do que pretende fazer crer o agravante, a pretensão da autora não se apoia 

exclusivamente em prova testemunhal, senão que é secundada por robusta prova 

material, ampliada por coerente prova oral, tudo apto a demonstrar que a demandante 

realmente laborou em atividade rural em tempo suficiente para permitir a concessão do 

benefício de aposentadoria rural.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

Assim é como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0143327-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.150.564 / SP

Números Origem:  200703990061739  2009017316

EM MESA JULGADO: 02/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA LUCILIA DIAS MACEDO
ADVOGADO : ADALBERTO GUERRA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA LUCILIA DIAS MACEDO
ADVOGADO : ADALBERTO GUERRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) e Haroldo 
Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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 Brasília, 02  de dezembro  de 2010

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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